
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162815 - DF (2026/0031011-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RAILDO RIBEIRO AMARAL 
ADVOGADO : REBECA BEATRIZ RIVERA FRANCONI - DF010006
AGRAVADO : ALEXANDRE BEZERRA PINHEIRO 
ADVOGADO : RÔMULO SULZ GONSALVES JUNIOR - DF009275

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 5º DA CF. COMPETÊNCIA DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  NÃO  CONFIGURADO.  PREPARO.
RECOLHIMENTO  EM  DOBRO.  DETERMINAÇÃO  NÃO  ATENDIDA.
DESERÇÃO. SÚMULA  187/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. A interposição de recurso especial não é cabível para apurar eventual ofensa
a dispositivo constitucional (art. 5º da  CF/88), uma vez que a análise de tal
matéria é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal (art. 105, III,
"a", da CF/88).
2. Não se verifica violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, analisando
os pontos essenciais ao deslinde da causa. A jurisprudência remansosa desta
Corte  orienta  que  o  magistrado  não  está  obrigado  a  adotar  a  tese  do
embargante quando encontra motivação suficiente para decidir, o que afasta a
alegação de omissão ou negativa de prestação jurisdicional. 
3.  A  análise  de  violação  de  leis  federais  demanda  o  indispensável
prequestionamento, sendo que a simples indicação de artigos sem o efetivo
enfrentamento pelo acórdão recorrido atrai o óbice das Súmulas 282 e 356 do
STF.  Ademais,  conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  a  admissão  do
prequestionamento  ficto  (art.  1.025  do  CPC/2015)  exige  a  indicação  de
violação ao art. 1.022 do CPC e o efetivo debate da matéria pelas instâncias
ordinárias, o que não se verificou na espécie em relação aos temas de fundo
invocados. 
4. Segundo a orientação consolidada desta Corte Superior, a comprovação do
recolhimento do preparo deve ocorrer no ato de interposição do recurso ou
dentro do prazo assinalado para sua regularização em dobro (art. 1.007, § 4º,
do CPC), sob pena de preclusão consumativa e deserção (Súmula 187/STJ). 
5. No caso em exame, o Tribunal de origem oportunizou à parte agravante o
recolhimento do preparo em dobro após constatar a ausência de comprovação
no ato da interposição. Todavia, a parte optou por apresentar comprovante de
recolhimento relativo a outro recurso (agravo de instrumento duplicado), não
atendendo à determinação específica de regularização da admissibilidade. 
6. Estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à ocorrência da deserção
por falta de preparo oportuno e regular, incide, na espécie, o óbice da Súmula
83/STJ.
7. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o conhecimento do
recurso  especial  também  pela  alínea  "c"  do  inciso  III  do  art.  105  da
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Constituição  Federal,  ficando  prejudicado  o  exame  da  divergência
jurisprudencial. 
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. º DA CF. COMPETÊNCIA DO ART. 5
STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO CONFIGURADO.
PREPARO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. DETERMINAÇÃO NÃO
ATENDIDA. DESERÇÃO. . AGRAVO CONHECIDO SÚMULA 187/STJ
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A interposição de recurso especial não é cabível para apurar eventual
ofensa a dispositivo constitucional (art. 5º da ), uma vez que a análiseCF/88
de tal matéria é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal (art.
105, III, "a", da ).CF/88
2. Não se verifica violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal
de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada,
analisando os pontos essenciais ao deslinde da causa. A jurisprudência
remansosa desta Corte orienta que o magistrado não está obrigado a adotar a
tese do embargante quando encontra motivação suficiente para decidir, o que
afasta a alegação de omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
3. A análise de violação de leis federais demanda o indispensável
prequestionamento, sendo que a simples indicação de artigos sem o efetivo
enfrentamento pelo acórdão recorrido atrai o óbice das Súmulas 282 e 356 do
STF. Ademais, conforme a jurisprudência do STJ, a admissão do
prequestionamento ficto (art. 1.025 do ) exige a indicação de CPC/2015
violação ao  do CPC e o efetivo debate da matéria pelas instâncias art. 1.022
ordinárias, o que não se verificou na espécie em relação aos temas de fundo
invocados.
4. Segundo a orientação consolidada desta Corte Superior, a comprovação do
recolhimento do preparo deve ocorrer no ato de interposição do recurso ou
dentro do prazo assinalado para sua regularização em dobro (art. 1.007, § 4º,
do CPC), sob pena de preclusão consumativa e deserção ).(Súmula 187/STJ
5. No caso em exame, o Tribunal de origem oportunizou à parte agravante o
recolhimento do preparo em dobro após constatar a ausência de comprovação
no ato da interposição. Todavia, a parte optou por apresentar comprovante de
recolhimento relativo a outro recurso (agravo de instrumento duplicado), não
atendendo à determinação específica de regularização da admissibilidade.
6. Estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à ocorrência da
deserção por falta de preparo oportuno e regular, incide, na espécie, o óbice da

.Súmula 83/STJ
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7. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o conhecimento
do recurso especial também pela alínea "c" do inciso III do  da art. 105
Constituição Federal, ficando prejudicado o exame da divergência
jurisprudencial.
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por

RAILDO RIBEIRO AMARAL, fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, art. 105,
contra v. acórdão do TJ, assim ementado (fl. 84):

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PREPARO
RECURSAL. DESERÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. Caso em exame:
agravo interno contra decisão que não conheceu de agravo de instrumento
por ausência de preparo integral; determinada a complementação em dobro,
não realizada. Questão: necessidade de comprovação do recolhimento em
dobro. Razões de decidir: intimação para recolhimento em dobro, sob pena
de deserção; prazo concedido; ausência de dilação; decisão unânime. Tese: o
recorrente deve comprovar o preparo no ato; se intimado e não recolher em
dobro, o recurso não será conhecido."

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em suas razões recursais, o agravante alega violação aos arts. 1º da ; Lei 8.009/1990

368 e 476 do Código Civil; 188, 277, 513, 516, 805, 843, 1.007, §§ 4º e 7º, e 1.022 do Código de
Processo Civil; 3º, 43 e 74 do Estatuto do Idoso; 5º, incisos XXXV e LIV, da Constituição
Federal.

Sustenta que:
i) houve deserção indevida do agravo de instrumento diante de erro sistêmico na

distribuição duplicada e pagamento equivocado das custas, com atuação de boa-fé, exigindo
mitigação do formalismo e oportunidade real de saneamento do vício.

ii) há impenhorabilidade do imóvel objeto da execução por se tratar de bem de
família onde reside mãe idosa do recorrente, impondo proteção reforçada à moradia e à
dignidade, com suspensão da penhora e do leilão.

iii) houve indeferimento indevido de perícia técnica de avaliação, apesar de
divergência relevante entre os valores apresentados, comprometendo a justa definição do valor
do bem e o exercício da defesa.

iv) há equívoco na identificação da relação creditória, pois o recorrente afirma ser
credor, e não devedor, com erro nos cálculos não enfrentado pelo Juízo.

v) houve negativa de reconhecimento da compensação de créditos em face de
obrigações recíprocas, apesar de alegada extinção até o limite da compensação.

vi) há incidência da exceção de contrato não cumprido, impedindo exigência de
prestação contra o recorrente enquanto não observado o adimplemento da contraprestação pelo
recorrido.

vii) há nulidade do processamento de cumprimentos de sentença em autos apartados
e distintos, gerando risco de decisões conflitantes, com necessidade de tramitação conjunta nos
autos originários.
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viii) houve negativa de venda direta do imóvel por corretor, contrariando meio
menos gravoso e mais eficiente, devendo ser autorizada a alienação por iniciativa particular.

ix) há inadequação dos parâmetros de arrematação, com manutenção de mínimo de
50% sem teto máximo, devendo ser fixados percentuais compatíveis com a preservação do
patrimônio.

x) houve omissão e insuficiência de fundamentação quanto à negativa de
compensação e aos demais pleitos, afetando contraditório e ampla defesa.

xi) é necessária a intervenção do Ministério Público diante de risco a direitos de
pessoa idosa envolvida na execução.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 247-255).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, destaca-se não ser cabível recurso especial por violação do º da art. 5

CF, pois, por se tratar de norma constitucional, a análise é de competência do col. Supremo
Tribunal Federal. Corrobora esse entendimento o seguinte julgado:

 
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULA, DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL OU DE QUALQUER ATO NORMATIVO QUE NÃO SE
ENQUADRE NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA
PARTE AGRAVADA. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
ACÓRDÃO ANULADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no  III, ‘a’, art. 105,
da CF/88.
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.”

, relatora Ministra , Terceira(REsp n. 2.207.718/SP  NANCY ANDRIGHI
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 12/8/2025,  15/8/2025,

 
Avançando, rejeita-se a alegada violação ao  do Código de Processo Civil, art. 1.022

uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia,
dando-lhes robusta e devida fundamentação, não havendo que se falar, portanto, em emprego de
conceitos jurídicos indeterminados sem a devida particularização do caso concreto.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se recentes julgados:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.
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SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS
JUNTADOS AOS AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES.
REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do
CPC, quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora
sem acolher a tese do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA  12/2/2025,  17/2/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator MINISTRO , AREsp n. 2.508.561/SP  MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
Nesse sentido, extraem-se do acórdão recorrido os seguintes fundamentos, senão

vejamos (fls. 93-94):
"Inicialmente, ressalto que não foram apresentados argumentos novos ou

convincentes para afastar os fundamentos da decisão agravada,
permanecendo inalterado o quadro fático-jurídico.

Como se vê, o despacho Id. 68764088 determinou que o preparo fosse
recolhido em dobro, o que não ocorreu.

Segundo o artigo 1.007, § 4°, do CPC, quando o recorrente não
comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa do seu
advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

Na espécie, foi oportunizado ao Agravante recolher o preparo recursal em
dobro, mas optou por apresentar o comprovante de recolhimento do preparo
do outro agravo de instrumento duplicado e não conhecido.

Deveria o Agravante comprovar o recolhimento do preparo recursal em
dobro, nos termos do despacho Id. 68764088, que lhe concedeu prazo para
regularizar o requisito processual extrínseco de admissibilidade do recurso.

(...)
Assim, o prazo para recolher preparo em dobro foi de fato concedido, na

forma do  § 4°, do CPC, não havendo, pois, que se falar em dilação art. 1.007,
do prazo, sob pena de ofensa à isonomia no tratamento das partes litigantes.

Concluo que o Agravo Interno não pode ser provido, pois a decisão ora
agravada está em estrita consonância com a legislação processual e foi
oportunizado o recolhimento do preparo em dobro."

 
Com efeito, verifica-se que o conteúdo dos arts. 1º da ; 368 e 476 do Lei 8.009/1990

Código Civil; 188, 277, 513, 516, 805, 843, e 1.007, § 7º, do Código de Processo Civil; 3º, 43 e
74 do Estatuto do Idoso, invocados no apelo nobre, não foi apreciado pelo Tribunal . Esse a quo
pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de ordem pública.
Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das
Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. . SÚMULA 182/STJ
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282SÚMULA 7/STJ
E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL356/STF.
DESPROVIDO.
(…)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no , Relator Ministro , AREsp n. 2.652.215/DF  RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.). 17/2/2025,  28/2/2025,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . COMPROMISSO DE CPC/2015
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. . DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 284/STF
(…)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
(…)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, j.  DJe de  g.n).FERREIRA  24/2/2025,  28/2/2025,
 
E nem se diga que houve a configuração do prequestionamento ficto, uma vez que,

sobre a questão, o STJ entende que o prequestionamento ficto do  do art. 1.025  CPC/2015
 demanda não só que haja a oposição dos embargos de declaração no Tribunal a quo
impugnando especificamente a matéria como também o efetivo debate da matéria pelas
instâncias ordinária quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não ocorreu na
espécie. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIO NO SERVIÇO. EXCLUDENTE DE
RESPONSABILIDADE. SUPOSTO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. .  § 4º, SÚMULA 211/STJ  ART. 1.021,
DO CPC /15. INTUITO PROTELATÓRIO NÃO EVIDENCIADO.
IMPERTINÊNCIA. NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte: 'A admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial, exige que no mesmoCPC/15
recurso seja indicada violação ao  do  para que se art. 1.022 CPC/15,
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei' , Relatora Ministra(REsp 1.639.314/MG
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).

Documento eletrônico VDA57014321 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/05/2026 21:49:20
Código de Controle do Documento: 37dd71f2-7988-4f17-9d9d-d069116f29ed



2. Para a aplicação da multa do  §4º, do CPC, é necessário que art. 1021,
exista demonstração de requisitos cumulativos, previsto no Diploma
Processual Civil, o que inexiste na hipótese.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.396.692/SP  MARIA

, Quarta Turma, julgado em  DJEN deISABEL GALLOTTI  14/4/2025,
 g.n.)24/4/2025,

 
 Quanto à alegação de violação ao  § 4°, do Código de Processo Civil, o art. 1.007,

recurso especial não deve ser provido.
Conforme se extrai do trecho do acórdão recorrido acima transcrito, "Na espécie, foi

oportunizado ao Agravante recolher o preparo recursal em dobro, mas optou por apresentar o
comprovante de recolhimento do preparo do outro agravo de instrumento duplicado e não
conhecido."

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, “à luz do  §§ 2º, 6º e 7º, art. 1.007,
do , a parte recorrente deve comprovar o recolhimento do preparo no ato de CPC/2015
interposição do recurso, sob pena de preclusão, sendo inviável a comprovação posterior, ainda

” (AgInt no ,que o pagamento tenha sido realizado dentro do prazo recursal  REsp 1.880.154/RN
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em  DJe de 22/3/2021,

.26/3/2021)
Ainda a esse respeito, confiram-se:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL  COBRANÇA C/C C/C
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PREPARO. JUNTADA TARDIA DO
COMPROVANTE. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA
DESERÇÃO QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. [...].
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a comprovação do
recolhimento do preparo deve ocorrer no momento da interposição do apelo
especial ou dentro do prazo assinalado para a sua regularização, não sendo
cabível a posterior juntada do comprovante, em razão da preclusão
consumativa.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relatora Ministra , AREsp n. 2.247.703/AM  NANCY ANDRIGHI
Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 22/5/2023,  24/5/2023,
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. IRREGULARIDADE NO PREPARO.
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo
em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em verificar se a substituição do comprovante de pagamento
emitido com código de barras incompleto mediante a apresentação tardia de
documento com código de barras completo poderia afastar a deserção do
recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A divergência entre o número do código de barras da guia de recolhimento
e o comprovante bancário caracteriza irregularidade no preparo, tornando o
recurso deserto.
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4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de
comprovação adequada e tempestiva do preparo recursal implica deserção,
não sendo possível a regularização posterior devido à preclusão
consumativa. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno não provido."
Tese de julgamento: "1. Documento sem a sequência numérica do código de
barras ou com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o
pagamento das custas devidas ao STJ. 2. A ausência de comprovação
adequada e tempestiva do preparo recursal implica deserção, não sendo
possível a regularização posterior devido à preclusão consumativa."
Dispositivos relevantes citados: ,  §§ 4º e 7º. CPC/2015  art. 1.007,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , Rel. AREsp n. 2.524.509/RJ
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 24/6/2024;

, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial,EREsp n. 1.848.579/CE
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl nos , Rel. 27/9/2022;  EREsp n. 1.563.122/RS
Min. Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em  DJe de 24/10/2023,
30/10/2023.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.534.789/SP  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.FERREIRA  24/2/2025,  28/2/2025,
n.)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, nos autos de ação declaratória de direito à
propriedade de imóvel cumulada com pedido de tutela provisória e pedido
subsidiário de indenização. O Tribunal de origem deu provimento à apelação
para reconhecer o direito de propriedade do apelante a 50% do imóvel
registrado sob matrícula n. 108421.
2. A parte recorrente alega que o acórdão recorrido não reconheceu a
deserção do recurso de apelação, uma vez que houve a juntada equivocada
das guias de custas e comprovante pelo recorrido e que o recolhimento não
foi realizado em dobro, conforme exigido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação
do preparo no ato da interposição do recurso de apelação, sem a posterior
intimação para recolhimento em dobro, caracteriza a deserção do recurso.
4. Outra questão em discussão é se a comprovação da copropriedade do
imóvel adquirido na constância do matrimônio sob regime de separação total
de bens foi devidamente demonstrada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem não procedeu à intimação do recorrido para
comprovar o pagamento ou efetuá-lo em dobro, conforme o  § 4º, art. 1.007,
do CPC, o que justifica a anulação do acórdão recorrido.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a comprovação do
preparo deve ocorrer no ato da interposição do recurso, sob pena de
deserção, sendo inadmissível a comprovação posterior, ainda que o
pagamento tenha ocorrido dentro do prazo recursal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso provido para anular o acórdão recorrido, determinando ao
Tribunal de origem que seja novamente realizado o juízo de admissibilidade
da apelação interposta."
Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo deve ocorrer no ato da
interposição do recurso, sob pena de deserção. 2. A intimação para
recolhimento em dobro deve ser realizada nos termos do  § 4º, do art. 1.007,
CPC".
Dispositivos relevantes citados: ,  caput e § 4º. CPC/2015  art. 1.007,
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , AREsp n. 2.090.547/SP
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt nos , relator Ministro Mauro12/9/2022;  EAREsp n. 1.732.672/MS
Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 13/10/2021.

, relator Ministro ,(REsp n. 2.167.793/MG  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 24/3/2025,  28/3/2025,
 
"PROCESSUAL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. IRREGULARIDADE NO
RECOLHIMENTO DO PREPARO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. INTIMAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PRECLUSÃO. DESERÇÃO. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 187/STJ
IMPROVIDO.
1. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da
interposição do recurso, o recorrente será intimado a realizar o
recolhimento em dobro, sob pena de deserção, à luz do  caput e § art. 1.007,
4º, do CPC de 2015.
2. É deserto o recurso especial se, apesar de regularmente intimada para
comprovar o tempestivo recolhimento do preparo ,  §(CPC/2015  art. 1.007,
7º), ou efetuar o pagamento em dobro (§ 4º do mesmo artigo), a parte não o
faz devida e oportunamente.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta REsp n. 2.226.968/PB  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 2/3/2026,  11/3/2026,

 
No caso, embora devidamente intimada a efetuar o recolhimento do preparo em

dobro, a parte agravante não atendeu à determinação. Assim, não houve comprovação oportuna
do preparo, impondo-se o reconhecimento da deserção do recurso especial, nos termos da
Súmula 187 do STJ.

Assim, estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da . Súmula 83/STJ

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105

ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.900.682/SP

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
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6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  27/10/2025,  3/11/2025,
n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea 'a' do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)MARTINS  16/6/2025,  23/6/2025,
 
Com essas considerações, conclui-se que o presente recurso especial não merece

prosperar.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,

determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez por
cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.162.815 / DF

Número Registro: 2026/0031011-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07049489820258070000  07138610320248070001  07262765220238070001  07328722820188070001
7138610320248070001 7262765220238070001 7328722820188070001 7049489820258070000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAILDO RIBEIRO AMARAL 
ADVOGADO : REBECA BEATRIZ RIVERA FRANCONI - DF010006
AGRAVADO : ALEXANDRE BEZERRA PINHEIRO 
ADVOGADO : RÔMULO SULZ GONSALVES JUNIOR - DF009275

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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